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COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI No 90/2010
(com os substitutivos nos 1 e 2)

RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto institui o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PDR) do Município de Londrina, constituído por um conjunto de Programas e Ações que visam ao Desenvolvimento Rural, com objetivo voltado à melhoria das condições socioeconômicas e ambientais do meio rural, visando melhorar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da área rural do município.

Nos termos do projeto na sua forma original, os Programas e Subprogramas do PDR são os seguintes:

I – Programa de Organização Rural e Bem Estar Social:

a – Subprograma de Melhorias e Benfeitorias no Meio Rural (melhoria de moradia rural e demais projetos em parceria e contrapartida com o produtor);

b – Subprograma de Saneamento no Meio Rural;

c – Subprograma de Promoção de Eventos Rurais voltados à área social (encontro de mulheres, jovens, idosos, conferências...);

d – Subprograma Bem Estar Rural (promover acesso à saúde, educação, segurança e lazer à população residente no meio rural);

e – Subprograma de Fortalecimento do Associativismo, cooperativismo e Sistema de ATER;

f – Subprograma de Formação e Educação Rural;

g – Subprograma de Segurança Alimentar.

II – Programa de Desenvolvimento Econômico e de Infraestrutura:

a – Subprograma de Patrulha Rural (patrolamento, terraceamento, adequação e sinalização de estradas rurais, visando ao escoamento da produção agrícola) em parceria com o produtor;

b – Subprograma de Incentivo à Avicultura;

c - Subprograma de Incentivo à Olericultura;

d - Subprograma de Incentivo à Fruticultura;

e – Subprograma de Incentivo ao Turismo Rural;

f - Subprograma de Cafeicultura;

g - Subprograma de Incentivo à Industrialização no Meio Rural;

h - Subprograma de Incentivo à Agroecologia (produção e certificação de produtos orgânicos); 

i – Subprograma de Incentivo à Bacia Leiteira e de Melhoramento Genético e Sanidade Animal;

j – Subprograma de Incentivo à Piscicultura;

k - Subprograma de Incentivo à Apicultura;

l - Subprograma de Compra Direta do Produtor Rural pelo Município;

m – Subprograma da Feira Livre do Produtor;

n - Subprograma de Cultivo de Plantas Potenciais;

o – Subprograma de Incentivo a Projetos Agrosilvipastoris;

p - Subprograma de Incentivo à Silvicultura

III – Programa de Recuperação ambiental:

a – Subprograma de Recuperação e Manutenção da Fertilidade dos Solos;

b – Subprograma de Reflorestamento e Recuperação Ambiental;

c – Subprograma de Abastecimento de Água e Recuperação de Minas;
Prevê o projeto que os produtores beneficários do PDR deverão estar inscritos no Cadastro do Produtor Rural, emitir nota de produtor rural, estar em dia com o Imposto Territorial Rural (ITR) e erário público, bem como manter sua área de preservação permanente. Após parecer técnico do órgão competente, comprovando a viabilidade, serão realizados os serviços; e aqueles que necessitarem da utilização de maquinário, estes serão realizados mediante a contrapartida de combustível e/ou hora-máquina por parte do produtor rural, ficando o pagamento equivalente recolhido em conta do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural.

Estabelece também a possibilidade de implantação de novos programas e subprogramas, desde que submetidos à aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR).

Define ainda que os produtores rurais enquadrados na Lei Federal no 11.326, de 24 de julho de 2006, serão atendidos preferencialmente. A referida lei considera agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.
Desde que atendem aos requisitos relacionados anteriormente, serão também beneficiários pela lei federal: os silvicultores que cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles ambientes; os aqüicultores que explorem reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede; e os pescadores que exerçam a atividade pesqueira artesanalmente.

Também serão beneficiários os extrativistas que exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural e atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV retromencionados.
O presente projeto recebeu dois substitutivos, quais sejam:
Substitutivo no 1, de autoria do Executivo Municipal, e enviado a esta Casa por solicitação da Comissão de Justiça, acrescenta à redação original do projeto as receitas que comporão o fundo a ser criado, nos termos exigidos pelos arts. 71 a 74 da LF no 4320/64;
Substitutivo no 2, de autoria da Comissão de Justiça, que faz correções de ordem técnico, redacional e legal aos art. 7o e 8o da matéria.
PARECER TÉCNICO: 
Sobre a Política Rural, a Lei Orgânica do Município estabelece, em seu art. 121, que a política rural será executada pelo Programa Integrado de Desenvolvimento Rural, aprovado em lei que especificará os objetivos e as metas, com o desdobramento executivo em planos operativos, integrando recursos, meios e programas dos vários organismos de iniciativa privada e dos poderes públicos municipal, estadual e federal, e contemplando, principalmente:
I – a extensão, para a área rural, dos benefícios sociais existentes nas sedes

urbanas;

II – a rede viária, incluídos os carreadores, para atendimento ao transporte

humano e da produção;

III – a proteção, a conservação e a recuperação dos solos e mananciais;

IV – a preservação da flora e da fauna;

V – a proteção ao ambiente e o combate à poluição;

VI – o fomento à produção agropecuária e à organização do abastecimento;

VII – a assistência técnica oficial e privada;

VIII – a pesquisa e a tecnologia;

IX – a fiscalização sanitária, ambiental e de uso do solo;

X – a organização do produtor e do trabalhador rural;

XI – a habitação, a infra-estrutura básica e o saneamento;

XII – o beneficiamento e a transformação industrial de produtos da agropecuária;

XIII – a extensão rural em co-participação com os governos estadual e federal; 
XIV – o investimento em benefícios sociais;

XV – o sistema de seguro agrícola;

XVI – a implantação de programas de renovação genética e de produção, escoamento, armazenamento e comercialização, prioritariamente, de produtos básicos.
Em linhas gerais, o projeto apresentado atende ao disposto no art.121 da LOM.
A LOM traz ainda, no art. 122, a determinação de que o Programa Integrado de Desenvolvimento Rural será elaborado e coordenado pelo Conselho de Desenvolvimento Rural, criado nos termos do seu artigo 64, e que serão estabelecidos ações e programas financiados por fundo de apoio, em benefício do pequeno produtor e do trabalhador rural (art. 123 e § único).

O projeto ganha maior respaldo porque os programas serão desenvolvidos dentro das possibilidades financeiras, observadas as prioridades do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual  ̶  conforme propõe o art. 3º  ̶  e de planos anuais estabelecidos pelo Município por meio de recursos próprios e de outras fontes, em parceria com os agricultores, instituições financeiras, organizações não governamentais, associações, entidades privadas e com programas e projetos dos governos Federal e Estadual. 
É salutar a parceria entre o poder público e o setor privado para a realização do planejameno e a consecução de políticas públicas que desenvolvam o meio rural e garantam a melhoria da qualidade de vida daquela população, em razão das dificuldades financeiras enfrentadas pelas administrações públicas em geral, das quais o Município de Londrina não está livre. Desta forma, alcança-se o desenvolvimento integral do Município entre o meio rural e urbano, conforme preconiza art. 107 da LOM, e busca-se iniciar as adequações aos novos ditames do Plano Diretor.
Quanto ao art. 4o do projeto, que trata das regras para operacionalização do PDR, entendemos que seria mais adequado que estas fossem definidas na própria lei, e não a posteriori, por meio de regulamento específico, a ser elaborado pela Secretaria Municipal de Agricultura, com a aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural. 
Esta Assessoria faz ressalva apenas ao art. 8o do projeto, que autoriza a instituir o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural. A instituição de fundos municipais deve atender aos ditames dos arts. 71 a 74 da Lei Federal no 4.320/64 e 167, inciso X, da CF.
Nesse sentido, o substitutivo no 1 atende à orientação da Assessoria Jurídica, indicando a composição das receitas do fundo a ser criado.

Isto posto, consideramos a proposta meritória ao instituir condições de paridade entre as populações do meio rural e urbano, com melhorias na qualidade de vida nas áreas de agricultura e do ambiente, proporcionando consequentemente melhorias na saúde, na educação, na renda e no lazer dos munícipes; por isso esta Assessoria entende ser o projeto viável, na forma do substitutivo no 2.

Lembramos, porém, que cabe à Comissão do Meio Ambiente, avaliar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, aos 16 de agosto de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 90/2010

                       Após a análise da matéria é de extrema importância a parceria entre o poder público e o setor privado para realização do planejamento e a consecução de políticas públicas que desenvolvam o meio rural . Emitimos VOTO FAVORÁVEL, à tramitação da matéria na forma do substitutivo nº 2.  

Londrina, 04 de outubro  de 2010.

À COMISSÃO:
Rodrigo Gouvêa                             Professor Rony                                       Jairo Tamura                

      Presidente                                    Vice-Presidente                                             Membro

